
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.954 - SP 
(2019/0020738-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONCESSIONARIA DO SISTEMA 

ANHANGUERA-BANDEIRANTES S/A 
ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA  - SP163223 
   JULIO MARIA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP120807 
   EDUARDO AMIRABILE DE MELO  - SP235004 
   RENATA DALLA TORRE AMATUCCI  - SP299415 
   FELIPE CASSAROTTI DE SOUZA  - SP319864 
   GUILHERME LANZELLOTTI MEDEIROS  - SP357227 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CAIEIRAS 
ADVOGADOS : SAMUEL BARBIERI PIMENTEL DA SILVA E OUTRO(S) - 

SP250189 
   MARLON AFONSO DE ARO  - SP363010 
 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ISSQN. BASE 
DE CÁLCULO DE RODOVIA PRIVATIZADA. PEDÁGIO. 
EXTENSÃO. IMPOSSIBILIDADE DA APRECIAÇÃO DE DIREITO 
LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Examinar lei local é medida inviável nesta sede, a teor de entendimento 
firmado na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário".
2. Quanto à alegação de cerceamento de defesa, o STJ possui entendimento 
consolidado de que compete às vias ordinárias aferir a necessidade ou não de 
realização de provas, pois é faculdade conferida ao livre convencimento do 
juiz, que, diante dos fatos da causa, decide a respeito. Para se alterar as 
conclusões das instâncias inferiores, impõe-se o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência inviável em face do óbice da 
Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno não provido. 

 

  

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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